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3 D SECRETARIA DE ESTADO DOS NEGÓCIOS DA FAZENDA 
COORDENADORIA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 

TRIBUNAL DE IMPOSTOS E TAXAS 
CÂMARA 

3a efetiva 

PROCESSO N° 

DRT-5-545416-2005 

RECURSO 

ORDINÁRIO 

RECORRENTE 
RECORRIDO 
RELATOR(A) 

PELLEGRINO DISTRIBUIDORA DE AUTOPEÇAS 
FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL 
ANTONIA EMILIA PIRES 
SACARRÃO 

AIIM 3040478-2 S.ORAL NAO 

EMENTA 
CRÉDITO INDEVIDO NA APROPRIAÇÃO DA PARCELA DE 2% DESTACADA EM 
DOCUMENTO FISCAL, MAS NÃO COBRADA NO ESTADO DE ORIGEM, EM OFENSA AO § 
2o DO ARTIGO 59 DO RICMS/00 QUE NÃO CONSIDERA COBRADO 0 MONTANTE DO 
IMPOSTO QUE CORRESPONDER A QUALQUER VANTAGEM ECÔMICA DECORRENTE 
DA CONCESSÃO DE QUALQUER SUBSÍDIO, REDUÇÃO DA BASE DE CÁLCULO, 
CRÉDITO PRESUMIDO OU OUTRO INCENTIVO OU BENEFÍCIO FISCAL, EM DESACORDO 
COM 0 DISPOSTO NO ARTIGO 155, § 2o, INCISO XII, ALÍNEA " g " DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL, REPRODUZINDO 0 § 3o DO ARTIGO 36 DA LEI 6374/89. RECURSO 
ORDINÁRIO CONHECIDO E DESPROVIDO. 

CAPITULAÇÃO DA INFRAÇÃO 
-

CAPITULAÇÃO DA MULTA 

I 
o 

RELATÓRIO 

1. Trata-se de Recurso Ordinário, às fls. 440/442, da decisão de fls., que 
manteve a acusação relativa à apropriação de crédito fiscal apropriado com a 
escrituração de Nota Fiscal de transferência interestadual de mercadoria, vinda de filial 
do Estado de Goiás, com imposto destacado pela alíquota de 12% dos quais 2% não 
foram cobrados anteriormente no Estado de origem, que concedeu ao estabelecimento 
remetente crédito outorgado de 2% sobre o valor das operações de saída de 
autopeças, benefício esse concedido sem a necessária autorização do Conselho 
Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, em ofensa ao comando inserto no artigo 
155, § 2o, inciso XII, alínea "g" da Constituição Federal. 

2. A defesa e o recurso ordinário não se ocupam em negar os fatos tidos por 
contrários à lei, mas justificam a apropriação do crédito dizendo que os benefícios 
fiscais concedidos serão usufruídos pelos contribuintes; que o Comunicado CAT-36 
não é meio idôneo para neutralizar a denominada guerra fiscal; que cabe ao Supremo 
Tribunal a solução do conflito e não às Unidades Federadas que delas são parte. 
Transcreve pronunciamento do Ministro Sepúlveda Pertence, como relator da ADIN 
2377, de Minas Gerais, verbis: 

"O caso mostra que, na "guerra fiscal" em que se empenham os governos 
estaduais, ninguém parece poder "jogar a primeira pedra". Ou, cuidando-se 
de guerra, que todos se pretendem no direito de jogá-la... 
Ao contrário do que há dias - 11.02.01 - proclamava orgulhosamente o 
tradicional matutino que lhe porta o nome, nem o Estado de São Paulo se 
abstém por completo de entrar na peleja e - embora a título de retaliação a 
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